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estar fazendo uma perseguição política àqueles que são seus 
opositores? 

Não, senhores. Eles utilizam de meios instrumentais polí-
ticos que estão previstos nas nossas leis para que o deputado 
consiga atuar, porque receber denúncias faz parte da atividade 
parlamentar.

Eu pesquisei, procurei, e em todas as Assembleias Legis-
lativas do nosso Brasil existem canais de denúncias, assim 
como nas câmaras municipais, assim como o próprio Congresso 
Nacional. 

Portanto, o que está acontecendo hoje não passa de uma 
perseguição política... 

  O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Deputado 
Douglas, eu vou interromper Vossa Excelência, preservado o 
tempo de quatro minutos. Nós encerramos o tempo da presente 
sessão. Eu devolvo o tempo a V. Exa. na 2ª Sessão Extraordiná-
ria, que já está convocada.  

Lembrando aos senhores parlamentares que, dentro de 
dez minutos, retomaremos a sessão, e lembrando também que, 
se cumprirmos todos os inscritos, mais encaminhamento de 
votações, não votaremos esse projeto no dia de hoje. Perfeito?

Está encerrada a sessão pelo tempo. 
  * * *
  - Encerra-se a sessão às 17 horas. 
  * * *

 16 DE JUNHO DE 2020

26ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM 
AMBIENTE VIRTUAL

Presidência: CAUÊ MACRIS
RESUMO
ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Abre a sessão. Coloca em discussão o PL 350/20.
2 - DOUGLAS GARCIA
Discute o PL 350/20.
3 - LUIZ FERNANDO LULA DA SILVA
Discute o PL 350/20.
4 - RAFA ZIMBALDI
Discute o PL 350/20.
5 - CAIO FRANÇA
Discute o PL 350/20.
6 - CARLOS GIANNAZI
Discute o PL 350/20.
7 - EDMIR CHEDID
Discute o PL 350/20.
8 - ENIO LULA TATTO
Discute o PL 350/20.
9 - CORONEL TELHADA
Discute o PL 350/20.
10 - GIL DINIZ
Discute o PL 350/20.
11 - DOUGLAS GARCIA
Discute o PL 350/20.
12 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Encerra a discussão do PL 350/20. Coloca em votação 
nominal requerimento, do deputado Carlão Pignatari, de 
método de votação ao PL 350/20.
13 - ALTAIR MORAES
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
Republicanos.
14 - DELEGADO OLIM
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PP.
15 - MARCIO DA FARMÁCIA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
Podemos.
16 - MONICA DA BANCADA ATIVISTA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PSOL.
17 - TEONILIO BARBA LULA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PT.
18 - GIL DINIZ
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PSL.
19 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa que o PSL, o PL, o PSDB, o Podemos, o MDB, e o 
PSB declararam obstrução ao processo de votação.
20 - CORONEL TELHADA
Para questão de ordem, informa que não fora possível 
informar seu voto pelo chat.
21 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa que em votação nominal somente é possível 
votar quando feita a chamada nominal do parlamentar. 
Anuncia o resultado da votação nominal, que aprova o 
requerimento de método de votação ao PL 350/20. Coloca 
em votação o Substitutivo apresentado no parecer da 
reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho 
e de Finanças, Orçamento e Planejamento, salvo partes 
destacadas.
22 - TEONILIO BARBA LULA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PT.
23 - VINÍCIUS CAMARINHA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PSB.
24 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Anuncia o resultado da votação nominal, que aprova o 
Substitutivo apresentado no parecer da reunião conjunta 
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de 
Administração Pública e Relações do Trabalho e 
de Finanças, Orçamento e Planejamento, salvo partes 
destacadas, restando prejudicados o PL 350/20 e emendas. 
Informa que o PSDB, o Podemos, o MDB, o PL, e o PSOL 
declararam obstrução ao processo de votação. Explica 
que em votações nominais a votação somente pode ser 
realizada quando da chamada nominal do parlamentar. 
Coloca em votação nominal, destacadamente, o art.33 do 
substitutivo apresentado no parecer da reunião conjunta 
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de 
Administração Pública e Relações do Trabalho e de 
Finanças, Orçamento e Planejamento.
25 - ITAMAR BORGES
Para questão de ordem, indaga à Presidência como deve 
ser realizado voto para a manutenção do art. 33, na 
matéria.
26 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Afirma que o voto deve ser "sim", para a aprovação do 
art. 33.
27 - MONICA DA BANCADA ATIVISTA
Encaminha a votação nominal do art.33 do substitutivo 
apresentado no parecer da reunião conjunta das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação, de Administração 
Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e 
Planejamento, em nome do PSOL.
28 - THIAGO AURICCHIO
Encaminha a votação nominal do art.33 do substitutivo 
apresentado no parecer da reunião conjunta das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação, de Administração 
Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e 
Planejamento, em nome do PL.
29 - MARINA HELOU
Encaminha a votação nominal do art.33 do substitutivo 
apresentado no parecer da reunião conjunta das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação, de Administração 
Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e 
Planejamento, em nome da Rede.

Eu não vou obstruir, não vou fazer com que esse projeto 
seja mais tardio com relação à aprovação dele, mas eu votarei 
"não" a esse artigo, por discordar.

Faço aqui a solicitação ao governo do estado de São Paulo, 
ao Sr. João Doria, que faça o veto a esse Art. 27, para que esse 
Art. 27 não passe, porque nós estaríamos tratando uma catego-
ria de forma diferente da outra. É desvalorizar uma categoria 
em detrimento da outra, e eu não acho isso justo. 

Sr. Presidente, também quero aqui me colocar contra o Art. 
33, que fala que, enquanto perdurar o estado de calamidade 
pública referido no Caput do Art. 1º desta Lei, fica estabelecida 
uma multa de 20 a 200 Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo para quem divulgar, por qualquer meio, informação ou 
notícia que sabe ser falsa sobre a Covid-19. 

Esse artigo é extremamente perigoso, porque ele é muito 
subjetivo e dá margem a arbitrariedade por quem vai aplicar 
esse tipo de multa. É um verdadeiro absurdo, Sr. Presidente. Pri-
meiro porque nós não temos hoje, em nenhum código de leis do 
nosso país, em nenhuma lei, aquilo que seria conceituado como 
notícia falsa, que seria caracterizado como notícia falsa. 

Ora, é uma notícia que não é verdadeira, é uma mentira. 
Então, quem iria considerar aquilo como sendo uma mentira? 
Hoje até mesmo a opinião passou a ser vista como mentira. 
Hoje, se eu considero, por exemplo, o Supremo Tribunal Federal 
uma ameaça à democracia, então eu estaria cometendo uma 
fake news? Não, isso não é fake news.  

Isso é uma opinião do deputado Douglas Garcia, assim 
como eu sei que muitos deputados têm opinião. Opinião em 
relação à forma como o governador João Doria vem adminis-
trando o estado de São Paulo, opinião com relação ao governo 
federal, opinião com relação à Assembleia Legislativa.

Todas elas são opiniões e não podem ser, de forma alguma, 
por um outro deputado ou uma outra pessoa, vistas de forma 
diferente, como fake news, porque não é assim que funciona. 

Eu acredito que esse artigo dá margem a essa problemáti-
ca, ele dá margem a essas questões. Nós não podemos aprovar 
um artigo desses, porque ele cerceia a liberdade de expressão 
das pessoas.

Eu vi aqui algumas indiretas, infelizmente, que foram joga-
das ao deputado Douglas Garcia, com relação às investigações 
que estão rolando, tanto no Ministério Público do Estado de 
São Paulo como em relação às investigações que estão rolando 
no Supremo Tribunal Federal, e agora também no próprio Tribu-
nal de Justiça. 

Acontece que essas investigações relacionadas a fake news 
que os senhores viram acontecendo aqui recentemente na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Polícia Federal 
fazendo visitas, não passam de uma perseguição política. 

Esse Inquérito nº 4.781 que existe hoje no Supremo Tribu-
nal Federal não tem nada de jurídico, é apenas um inquérito 
político. Primeiro porque a própria procuradora-geral da Repú-
blica, ex-procuradora-geral da República, Sra. Raquel Dodge, 
havia pedido o arquivamento desse inquérito relacionado às 
fake news. 

Segundo, não é papel de um juiz fazer a investigação. 
Quem faz a investigação é o Ministério Público Federal. O 
Ministério Público Federal, que deveria trabalhar com a Polícia 
Federal para fazer esse nível de investigação, e não o Sr. Alexan-
dre de Moraes, que, infelizmente, está tomando esse papel. Não 
é dele essa competência, que não é dele.  

E outra, senhores: aqueles que me acusam de produzir 
fake news, de utilizar o meu gabinete na Assembleia Legislativa 
para a produção de fake news, não conseguem, objetivamente, 
falar "Olha só, o Douglas Garcia produziu esta fake news 'x' ou 
esta fake news 'y'". Não conseguem, de forma alguma, mostrar 
qualquer tipo de crime que tenha sido feito objetivamente pelo 
meu gabinete, porque isso não existe, isso é uma falácia, uma 
falácia daqueles que odeiam a liberdade de expressão, daqueles 
que querem cercear a liberdade de expressão. 

É claro que, diante de tudo que aquilo que aconteceu, eu 
não poderia simplesmente baixar a cabeça e me silenciar diante 
de tantos ataques que estão acontecendo à minha pessoa.

Vi pessoas publicando no Facebook que a assessoria jurídi-
ca do Partido dos Trabalhadores - eu posso até mostrar depois 
para vocês - estava ligando para as pessoas oferecendo asses-
soria jurídica para poder me processar diante do vazamento 
que aconteceu, de um dossiê que não tem nada a ver comigo, 
nada a ver com o dossiê que eu entreguei à Polícia Federal, à 
Polícia Civil. 

Pessoas que não estão relacionadas com o dossiê que eu 
entreguei à Polícia Federal e à Polícia Civil estão me processan-
do. Essas pessoas vão ser processadas sim, por denunciação 
caluniosa. Então, gostaria aqui de questionar a bancada do 
Partido dos Trabalhadores na Assembleia Legislativa, por uma 
forma de convivência mesmo. 

Não estou procurando encrenca, não estou procurando 
briga, não estou procurando confusão, mas, por uma forma 
de convivência mesmo, a realidade disso. Porque, se o PT ou o 
PSOL estão ligando para as pessoas para pedirem para me pro-
cessar, pedindo para abrirem boletins de ocorrência registrados 
contra o deputado Douglas Garcia... 

Eu acredito, sim, que a gente tem que fazer um embate 
político, um embate com base no diálogo, mas isso, senhores, é 
de um nível baixíssimo, isso é de um nível inaceitável, isso é de 
um nível pessoal. Essa tentativa de derrubada, de cassação do 
meu mandato, que está sendo arquitetada por aqueles que não 
suportam ouvir o contraditório. 

São aqueles que odeiam a democracia, que não conseguem 
conviver com o contraditório, com aquilo que é diferente. Então, 
me custa acreditar que a assessoria jurídica do PT está ligando 
para as pessoas para poder pedir a elas para me processarem. 
Isso já aconteceu aqui, no meu próprio gabinete. As pessoas 
ligando aqui, dizendo que estão sendo orientadas a fazerem 
isso. 

Eu não falo isso meramente por falar, não. Tenho provas 
daquilo que eu estou falando e vou mostrar para os senhores, 
porque, diante de tudo que aconteceu nos últimos dias, senho-
res, eu venho aqui a esta tribuna, na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, dizer a todos os deputados desta Casa: se 
eu tivesse vazado informações pessoais de quem quer que seja, 
eu mesmo pediria. Pediria sim, abriria mão do meu mandato 
aqui nesta tribuna. 

Eu abriria mão do meu mandato. Eu não teria condições 
de um único dia trabalhar nesta Assembleia Legislativa, e nem 
mesmo dormir à noite sossegado, mas eu não fiz tamanho 
absurdo.

Não fiz tamanho absurdo. Quando eu erro, em qualquer 
coisa que seja, eu admito, eu peço desculpas, eu peço perdão, 
mas o que aconteceu é um verdadeiro absurdo. Estão tentando 
criminalizar a atividade parlamentar.

Ora, vejam só: a deputada Leci Brandão, que é uma depu-
tada muito respeitada, todos nós aqui a temos com um enorme 
carinho na Assembleia Legislativa... Se eu não me engano, ela 
coordena o SOS Racismo aqui na Assembleia. Recebe denún-
cias, que são coordenadas por um deputado estadual. 

A deputada Isa Penna muito provavelmente já deve ter 
recebido denúncias também de mulheres que foram violen-
tadas. Ela luta contra a violência à mulher. A deputada Erica 
Malunguinho também deve receber denúncias de transexuais 
que são agredidos, ou de pessoas que fazem parte da comuni-
dade LGBT que são agredidas. 

A deputada professora Bebel deve receber denúncias de 
professores que estão sofrendo com o sucateamento da rede 
pública.

Ora, todos esses deputados que, de forma institucional, 
recebem essas denúncias, alguma vez eles foram representados 
no Ministério Público por improbidade administrativa? Alguma 
vez eles foram levados a cabo, sendo processados porque dizem 

festando muito bem, muito correto, mas quero pedir aqui que 
isso não seja esquecido, porque é uma coisa que vai no sentido 
contrário. 

Não é dentro daquela concepção que o Trump lá nos 
Estados Unidos tem, de que entre ele e o povo só tem a Polícia 
para impedir o caos. Não é verdade, e a nossa PM também não 
pensa isso. É apenas punir aquela exceção que fugiu da regra, 
que, em geral, é uma regra positiva. 

Sr. Presidente, quero aqui deixar um grande abraço para o 
senhor também, para os nossos colegas, e agradecer a todos 
vocês. Mais uma vez, eu estou vendo ele aqui; Vinícius Camari-
nha, um super abraço para você e parabéns pelo seu esforço e 
pela sua capacidade de diálogo.

Muito obrigado. 
  * * *
  - Assume a Presidência o Sr. Cauê Macris. 
  * * *
  O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Obrigado, 

deputado José Américo, já retomando aqui a Presidência. 
Agradeço ao deputado Gilmaci, que ficou aí, acompanhou os 
trabalhos ao longo de alguns minutos. O próximo inscrito é o 
deputado Cezar. Tem a palavra Vossa Excelência. 

  O SR. CEZAR - PSDB - Sr. Presidente, boa tarde. Srs. Depu-
tados, que estão aí me ouvindo agora, boa tarde. Depois de 
30 dias, retornamos a esse projeto, projeto muito bom para o 
estado de São Paulo.  

Eu queria falar para vocês, deputados, que de manhã cedo, 
quando nós votamos para deputado Carlos Cezar ser o presi-
dente da nossa comissão, nós tínhamos dez mil mortes em São 
Paulo. Agora, neste horário que nós estamos, atingimos onze 
mil e duzentos óbitos e nós estamos debatendo o projeto ainda. 

Eu queria parabenizar o decano deputado Campos Macha-
do que falou muito bem. Foi o primeiro a falar e falou bem. 
Deu uma aula para quem quer aprender, mas é difícil. Ninguém 
quer perder seu tempo, ninguém quer pôr a coisa para andar, 
e vai morrendo gente, a Covid está aí, assustando e matando 
pessoas. 

Nós, deputados, estamos aqui pensando na CDHU, em dar 
crédito para escola, sendo que o projetão, se ler, é bom para o 
estado de São Paulo. O povo está esperando o que está ali e 
o que vai ser aprovado, deputado Gambale. Por favor, vamos 
votar, porque a população precisa dessa nossa votação.  

Tem coisas no projetão e vocês leram, que são boas demais 
para o estado de São Paulo. Quando o deputado Campos 
Machado fala na conscientização política, dos deputados terem 
essa conscientização para nós pormos para andar, é isso. O pro-
jetão é muito bom. O Camarinha, o líder do Governo e o nosso 
presidente, acertaram nas emendas, foram sensacionais. 

Você vê, nesse projetão de nossa autoria deputados esta-
duais que vamos beneficiar São Paulo como um todo. É Metrô, 
é CPTM, são as mulheres que sofrem agressão no lar. Está tudo 
ali, é um projeto lindo.

Cabe mais coisa? Cabe mais coisa, mas não agora. Vai 
acabar a Covid, e nós estamos ainda discutindo... Parabéns, 
deputado Campos Machado, vai acabar a epidemia e nós esta-
mos ainda com esse projetão na mão... 

Quero repetir para vocês, deputados preocupados com o 
estado de São Paulo, com os paulistas e paulistanos: de manhã 
eram dez mil mortes; agora de tarde, onze mil; e nós estamos 
discutindo o projetão, que é bom, seja se cabem mais emendas 
ou não. Pelo amor de Deus, não cabe mais emendas de plenário. 
Vamos votar o que está aí, beneficiar a população como um 
todo.

Temos ideias brilhantes? Temos, mas não cabem agora. 
Parabéns, deputado Campos Machado, dou-lhe parabéns, para-
béns, parabéns. Você começou falando tudo que um deputado 
precisava ouvir, só que é difícil, é muito difícil. 

É benefício para a população? É. Quem vai se beneficiar é 
a população, mas a turma quer incluir outras coisas, ideias bri-
lhantes, mas neste momento não cabem, Srs. Deputados. Vamos 
votar. Vamos atender o pedido do nosso presidente. 

Encerro o meu tempo, Sr. Presidente. Um abraço a todos 
vocês.Vamos partir para a votação. 

  O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Deputado 
Cezar, agradeço por não ter utilizado o tempo na totalidade. 
Próximo inscrito, deputado Douglas Garcia. Tem a palavra 
Vossa Excelência. Precisa liberar o som aí do seu computador. 
Agora sim. 

  O SR. DOUGLAS GARCIA - PSL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Muito obrigado, Sr. Presidente. Quero cumprimentar 
todos os deputados estaduais da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo. É um prazer muito grande, para mim, estar 
aqui nesta tribuna mais uma vez representando o povo paulista. 

Sr. Presidente, eu quero cumprimentar a todos os deputa-
dos, principalmente por esse projeto de lei. É um projeto de lei 
muito bom. Eu li o projeto inteiro e quero aqui agradecer a dis-
ponibilidade do presidente Cauê Macris em trabalhar pela apro-
vação desse projeto. Deputado Vinícius Camarinha também, que 
lutou bastante para que esse projeto seja aprovado. 

Cumprimento todas as bancadas que trabalharam em prol 
desse projeto. Eu acredito que a Assembleia Legislativa, como 
sendo a maior Assembleia Legislativa da América Latina, tem 
tido um protagonismo dentro disso, dentro dessa política de 
combate à Covid-19 no estado de São Paulo, e eu me sinto 
muito orgulhoso de fazer parte desta Casa dentro desse ínterim, 
uma vez que a Assembleia Legislativa foi a primeira assembleia 
legislativa que reduziu o seu salário, dos seus deputados, em 
prol da população, que também trabalhou na redução do salá-
rio dos servidores do Legislativo, em prol da população, apesar 
da decisão judicial que veio logo em seguida. 

Então, quero cumprimentar todos os deputados pelo esfor-
ço hercúleo em fazer com que a economia dos gastos do Legis-
lativo Paulista seja veiculada ao combate à Covid-19 e à Saúde 
da população do estado de São Paulo, que é tão necessária. 

Entretanto, Sr. Presidente, apesar da elaboração de um 
projeto tão importante, apesar da elaboração de um projeto 
que eu tenho a mais absoluta certeza que seus muitos artigos 
são excelentes e que vão combater a Covid-19, algumas partes, 
Sr. Presidente, eu discordo e, é claro, eu não pude deixar passar 
isso em branco. 

Por isso, eu venho aqui, diante de todos os deputados, 
apenas pontuar com relação ao Art. 27, que diz que o Poder 
Executivo fica autorizado a promover ações emergenciais de 
apoio ao setor cultural. Entretanto, eu respeito os nobres depu-
tados que trabalharam para a inclusão do Art. 27 nesse projeto 
de lei, só que eu acredito que não apenas os trabalhadores do 
setor cultural necessitam de uma assistência especial, de uma 
atenção especial. 

Afinal de contas, não foram só os trabalhadores do setor 
cultural, aqui envolvendo teatros, cinemas e outras coisas que 
nós sabemos que não podem acontecer agora, durante a época 
de pandemia...

Eu acredito que até poderia acontecer se nós tivéssemos os 
devidos cuidados sendo tomados. Entretanto, a gente vê aí uma 
briga por parte do governo do estado, que não quer de forma 
alguma flexibilizar a quarentena. 

Então, eu não vejo outra forma. Nós não podemos, de jeito 
nenhum, tratar uma categoria diferentemente de outra catego-
ria. Caso contrário, nós teríamos aqui sempre que ficar aprovan-
do leis em benefício a determinadas categorias.

Então, nós precisávamos tratar todos de maneira uniforme 
com relação a isso ou então não fechar a fonte de riqueza do 
estado de São Paulo, que é a questão comercial. 

Então, contra o Art. 27 eu me coloco. Sou oposição ao Art. 
27 e, por causa disso, Sr. Presidente, com o respeito aos demais 
deputados aqui, que eu sei que estão trabalhando nesse projeto 
de lei, eu votarei "não".

O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Obrigado, Sr. Presidente. Bom, queria já saudar todos os 
Srs. Deputados e Sras. Deputadas na tarde de hoje.

Quero dizer que esse projeto que nós estamos votando eu 
acho que é um avanço bastante grande para a nossa Casa, para 
a Assembleia Legislativa de São Paulo, porque conseguimos 
compatibilizar dezenas de projetos nesse projetão.

Quero parabenizar o deputado Vinícius Camarinha, que foi 
o relator desse trabalho. Foi muito importante o Vinícius, com a 
sua paciência, com a sua capacidade, que foi fundamental para 
que esse projeto pudesse chegar até onde chegou. Quero tam-
bém saudar o líder do Governo e os líderes de todos os parti-
dos, que colaboraram para que a gente chegasse aonde chegou.

Bem, quero dizer, Sr. Presidente, mais ou menos na linha do 
que disse meu colega de partido Paulo Fiorilo, que a gente pre-
cisa olhar para a frente. Nós fizemos um projeto voltado aí para 
responder aos efeitos do coronavírus no estado de São Paulo.

Precisamos olhar para a frente. Com o fim da pandemia, 
nós vamos ter um número de desempregados no estado de São 
Paulo muito grande. Uma parte da economia brasileira e da 
economia paulista está sendo eliminada pelo coronavírus.

Pelo menos 20 ou 30% da capacidade produtiva do estado 
de São Paulo, capacidade de empregar pessoas, vai se esgotar e, 
portanto, acho que seria muito importante que nós tivéssemos 
levantado.

Se não o fizermos, em algum outro momento temos que ter 
a oportunidade de fazê-lo, de propor que o estado de São Paulo, 
a exemplo do que outras esferas de poder estatal deveriam 
fazer, o estado de São Paulo tem que investir na criação de 
trabalho, de empregos.

Alguma coisa que mais ou menos 90 anos atrás fez nos 
Estados Unidos o presidente Franklin Delano Roosevelt, quando, 
diante da Grande Depressão, ou após a Grande Depressão, 
assumiu a responsabilidade do estado americano como pre-
sidente e criou um plano, um ousado plano de obras públicas 
para os Estados Unidos.

Ou seja, o próprio estado teve a necessidade de empregar 
pessoas, de suprir a necessidade de emprego, porque a Grande 
Depressão havia cortado uma parte dos empregos nos Estados 
Unidos. Criou um plano de obras públicas. Esse plano de obras 
públicas foi fundamental, primeiro, para realizar uma série 
de obras importantes para os Estados Unidos, que os Estados 
Unidos necessitavam, e, segundo, para empregar milhões de 
pessoas. 

O estado de São Paulo, obviamente, não vai ter condições 
de fazer isso com milhões de pessoas, mas pode fazer com 
alguns milhares. Cem, duzentas, trezentas mil pessoas podem 
ser empregadas pelo estado de São Paulo, através de um plano. 
O Paulo Fiorilo chamou de "Frente de Trabalho". 

Pode ser "Frente de Trabalho", pode ser "Plano de Obras 
Públicas", onde, sei lá, cem, duzentas mil pessoas empregadas 
pelo estado de São Paulo, com um salário mínimo, um salário 
mínimo e meio, poderiam construir as obras que o estado de 
São Paulo precisa.

Desde estradas vicinais no interior de São Paulo, recupera-
ção de estradas existentes, construção de estradas vicinais que 
são necessárias, limpeza de bueiros, canalização de córregos, 
construção de escolas, delegacias de Polícia, e daí para a frente. 

Acho que um plano de obras públicas de São Paulo vai ser 
fundamental para empregar a mão de obra que, infelizmente, 
essa pandemia vai gerar, esse emprego que ela vai gerar.

Então, eu acho que é extremamente importante que a 
gente pense nesse plano de obras públicas, pois isso vai ser 
fundamental. Bem disse o Paulo Fiorilo, que fez essa proposta, 
que é extremamente importante. 

Acho que todas as prefeituras do estado de São Paulo, do 
Brasil, deveriam fazer a sua parte. Todos os governos estaduais 
deveriam fazer a sua parte, e a União também. O estado vai ter 
que investir pesadamente para fazer frente às consequências 
da pandemia quando ela terminar. Eu não tenho dúvida disso.  

Em segundo lugar, queria também destacar algumas coisas 
que esse projeto contemplou e que eu acho que são extrema-
mente importantes. Por exemplo, a questão do tema da Cultura. 
O estado de São Paulo é um estado onde os trabalhadores da 
área cultural são em um número bastante grande. A Cultura 
gera um número bastante grande de empregos, de tal forma 
que nós temos milhares de trabalhadores da área cultural. 

Infelizmente, a pandemia acertou de maneira gritante, atin-
giu de maneira gritante o seu modo de trabalhar. O trabalhador 
da Cultura, seja o artista do circo, seja o artista do teatro, de 
dança, de música, foi um dos primeiros afetados pela pandemia.

Milhares e milhares de artistas do estado de São Paulo 
estão passando necessidade. Vivia da sua música, vivia da 
sua expressão artístico-cultural, e agora isso está suspenso. 
Enquanto a pandemia durar, não pode apresentar o teatro, não 
pode apresentar a sua música, o seu circo e, portanto, não pode 
ganhar o seu recurso para se alimentar, para viver. 

Então, foi aprovada no plano nacional a Lei Aldir Blanc, 
iniciativa da deputada do PT Benedita da Silva, com apoio da 
relatora do PCdoB, Jandira Feghali, e em São Paulo nós aprova-
mos uma lei complementar à Aldir Blanc, que propõe também 
recursos, pagamentos de ajuda solidária aos trabalhadores da 
Cultura e também uma ajuda solidária aos espaços culturais. 

Nosso projeto chega a falar em até dois mil espaços cul-
turais. O que são esses espaços culturais? São teatros, são 
espaços de música, são espaços de dança que nós temos pelo 
estado afora e que são fundamentais para que a atividade artís-
tica seja desenvolvida.

Esses espaços, muitos deles são alugados, estão sendo 
entregues a seus proprietários, outros estão sem manutenção 
de propriedade do próprio grupo de teatro ou de música, estão 
sem manutenção. 

Então, financiar a manutenção desses espaços abertos, 
financiar a abertura desses espaços, financiar para que, inclu-
sive, eles tenham condições de poder recuperar o espaço e o 
tempo perdido depois da pandemia é fundamental.

A lei Aldir Blanc já está fazendo isso. Vai fazer isso, aliás, 
quando ela for sancionada pelo presidente, e o nosso projeto 
traz uma proposta exatamente nessa direção. Ele fala em até 
dois mil espaços, e é bastante significativo para o nosso estado. 

Então, acho que essas são as coisas que eu gostaria de 
destacar. Não quero usar todo o meu tempo, mas quero, no 
final, chamar a atenção para um aspecto importante do nosso 
estado de São Paulo. Esse projeto, como outras iniciativas 
que nós tivemos, vem no sentido de mitigar as consequências 
sociais da pandemia, digamos assim, em uma palavra.  

Por isso que eu acho que é fundamental, é importante, é 
humano e é generoso. Ele vai no sentido exatamente contrário 
do que nós temos visto no estado de São Paulo e no Brasil 
também - no estado de São Paulo em particular, que nos diz 
respeito -, que é a violência praticada pela nossa Polícia na 
última semana. 

Eu tenho certeza disso, conheço muito a PM. Eu tenho cer-
teza. Estamos falando de exceções. Tivemos o caso de Barueri, 
tivemos um caso aqui em São Paulo, tivemos também um caso 
na Grande São Paulo nesta última semana. Acho que isso é uma 
exceção.

A PM, em geral, tem tido um trabalho admirável no esta-
do de São Paulo. Sempre está presente, sempre colaborando, 
inclusive neste momento da pandemia fazendo também um 
trabalho importante, mas acho que é importante, até para que 
a nossa Polícia e o nosso comando, o comando da PM, a Secre-
taria de Segurança e o governador tomem providências com 
aqueles que falharam, com aqueles que, digamos assim, estão 
manchando a farda, manchando a história da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo. 

Então, só para deixar isto aqui. Eu vi outro dia na televisão 
o Coronel Camilo, que é adjunto para a PM no estado de São 
Paulo, que a gente conhece, foi deputado conosco, se mani-


